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Art. 7". - A Associação Evangélica Beneficente de Pernambuco, doraran{e-
AEBP, com seus atos constitutivos e alterações posteriores devidâmentc registrJdos no Cartório de Títulos e
Documentos sob n". 394 livro A número 5, inscrito no CNPI sob n". 10.859.817/0001-73, é uma associâçào
civil, de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, de natureza filantrópica, com caráter
beneficente e assistencial, com sede e foro na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Frei
laboatão,301, Bairro da Torre, e reger-se-á por este Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

Art. 2'. - A AEBP tem por finalidade:

l. Manter e dirigir o HEP - Hospital Evangélico de Pernambuco e quaisquer outras instituições beneficentes
e/ou filantrópicas, inclusive escolas por ela fundadas, ou que ao sêu patrimônio venham a ser
incorporadas;

ll, Prestar assastência à saúde e educação a quantos buscarem seus serviços, sem distinção de raça, cor,
credo, partido político, nacionalidade ou qualquer outra condição;

lll. Prestâr assistência gratuita aos reconhecidamente carentes, de acordo com as suas possibilidades e a
legislação vigente;

lV. Prestar assistência à saúde, promovendo internamento de pacientes, serviços de urgência € emergêncra
através do HEP - Hospital Evangélico de Pernambuco, possibilitando parcerias para â realizãção de tais
finalidades;

V. Promover o voluntaÍiado;

Vl. Desenvolver experimentação, não lucrativa, de modelos sócio- p rod utivos e de sistemas alternativos de
produção, comércio, emprego e crédito;

Vll. Estabelecer parcerias com o poder público e/ou privado, através de convênio ou contrato de gestão,
com vistas ao fomento e execução de atividades relativas às áreas de saúde, educação e cultura.

Porágrolo Primeiro: Para os fins deste artigo, a AEBP poderá promover a execução direta ou indireta de
projêtos, pro8ramas, planos de ações correlatas, ou ainda prestação de serviços intermediários de apoio a

órgãos do setor público ou privado que atuem em áreas afins, âlem da celebração de convênios com outras
entidades nâcionais e estrangeiras, que apresentem objetivos iguais ou semelhantes aos seus.

Pdró,ruÍo Segundo: A AEBPTnão distribui entre seus associados, conselheiros ou diretores, qualquer a ,
remuneração ou benefício, em razão das competências, íunções ou atividades que lhes são atribuidas po, ií
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este ESTATUTO, de forma direta ou indireta, sejã proveniente de eventuais excedentes operacionais, brutos
ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, auferidas mediante o
exercício de suas atividades. Em caso de contratação de associados para exercer funções remuneradas junto
às instituições mantidas pela AEBP, deverão os mesmos licenciarem-se da condição de associados enquanto
permanecerem vincu lados às mesmas.

Porógrofo Terceirc: A AEBP aplica a totalidade de suas rendas, recursos e eventual resultado operacional
integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos ob.ietivos institucionais.

Parúgrolo Quorto: A AEBP pode exercer por conta própria ou como prestãdora de serviços a terceiros e a
outrâs associações, praticando serviços privados e públicos em saúde, educação, assistência social,
atividades culturais, podendo inclusive inscrever-se no Sistema de apoio às leis de lncentivo à cultura (SALIC)
do Ministério da cultura (Minc), com bãse na Lei 8.313/1991 - conhecida como "Lei Rouanet,', mediante
contrâtações privadas ou por convênios e ou vínculos de gestão ou cogestão firmados com os poderes
públicos; Federal, Estadual, Municipal e Distrital, a fim de administrar hospitais e estabelecimentos com
dtividades a[ins, escolas e outros bens pútrlicos, sob a qualificação de Organizaçâo Social ou Associação Civil.

Porógrolo Quinto: A AEBP pode desenvolver programas educacionãis, conceder bolsas de estudos, manter
residentes e estagiários, celebrar convênios com instituições de ensino visando ampliar suas atividades. O
HEP pode transformar-se em Hospita l-Escola. A AEBP pode, tambem, íirmar contratos, convênios e outros
instrumentos pactuais com entidades de direito público ou privado, de acordo com o seu interesse e os
p rincípios manifestos neste ESTATUTO.

PorágroÍo Sexto; A AÊBP poderá criar e manter Escolas de Educação Formal, abrangendo o Ensino
Fundamental, Médio e SuperioÍ, bem como Cursos Tecnicos e Profissionalizantes, mediante recursos
próprios ou através de contratações privadas ou por convênios e ou vÍnculos de gestão ou cogestão
firmados com os poderes públicos: Federal, Estadual, Municipa! e Distrital.

Art. 3". - É vêdado a AEBP:

t-

.

t.

lv.

Manifestar-se em questões político-pa rtidá riâs;
Patrocinar lnteresses de seus associados;
lnterfeÍir nas convicções pessoais de seus associados;
Fazer discriminação de qualquer natureza entre seus associados, ressalvados os casos
expressamente previstos neste Estatuto;
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CAPíTUTO II

DOS ASSOCTADOS

DA ADMISSAO

Art. 4". - poderão ser associados da AEBP, em número ilimitado, pessoas físicas, pertencentes ao rol de

membÍos das lgrejas Protestantes conforme segue: lgreja Presbiterianâ do Brasil, lgrejâs da Convenção

Batista Brasileira, lgrejas da Comunhão Batista Bíblica, lBreja Episcopâl Cârismática do Brasil, lgreja

Evangélica Assembleia de Deus de Pernambuco, lgreja Luterana do Brasil, l8reia Metodista do Brasil e lgreja

congÍegacional da Aliança ou da união, admitidas de conformidade com o presente Estatuto;

porágruÍo Primeiro: A indicação para admissão ao quadro de associados será feita pêlo Presidente da AEBP,

à Diretoria, por meio de formulário próprio fornecido pela AEBP, cotn aprovação referendada pela mesma.

porágrofo Segundo: São requisitos pessoais para a participação na Associação os atributos de idoneidade,

moralidade, conduta social ilibada e que não tenha sido a pessoa condenada em Processo judicial criminal,

apenado com reclusão, com sentença transitadâ em julgado.

poúqrcÍo Terceiro: Não serão admitidas à Associação aquelas pessoas que, nos últimos 04 (Quatro) anos,

anteriores à data de apresentação dos seus nomes pelo Presidente, tenham ocupado cargo político eletivo.

Ponigrofo Quorto: Caso o associado seja eleito para

automâticamente licenciado da condição de associado.

ocupar cargo político eletivo, o mesmo será

porágroÍo Quinto; A AEBP poderá recusar pedido de inscrição, ficando desobrigada de dar ao interessado os

motivos da recusa.

ParágroÍo Sexto: A condição de associado é pessoal e intransferível, não respondendo, nem mesmo

subsidiariamente, pelas obrigações sociais e contratuais assumidas pela AEBP, exceto se agirem com dolo

pelos eventuais prejuízos causados.

?arágraÍo Sétimo: Os associados não são, nem solidária, nem subsidiariamente, responsáveis pelas

obragações da AEBP, desde que a causa dessas não seja contráriã ao Estatuto Social e oriunda dos seus atos

associativos.

DAS CATEGORIAS

AÍt- 5' - Os que forem admitidos à condição de associados da AEBP, -^f.tlF-ê5ffÉ:
serão distribuídos nas seguintes categoÍias:
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ll. EFETIVOS: Os que forem admitidos posteriormente a 31de agostó de-19

regularmente;

FUNDADORES: Os admitídos até 31de agosto de 1938;
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lll. MANTENEDORES: Os que, se assim o desejarem, contribuírem, sem nenhuma compensação;

tv. REMIDOS: Os que pagarem valor correspondente a 50 (Cinquenta) vezes o valor do salário

mínimo vigente no País, na data do pagamento, de uma só vez;

Art. 6'. - Sáo direitos dos associados da AEBP pertencentes a qualquer categoria

l. Votar e ser votado para os cargos eletivos;

ll. Tomar parte nas discussões e deliberações das Assembleias Gerais convocadas na forma do presente

Estatuto;
lll. Propor à AEBP medida que julgar necessária em benefício da instituição AEBP;

lV. Requerer formalmente, cópias das Atas de Assembleias Gerais da AEBP ou de reunião da direção
sobre matéria relacionada com seus direitos associativos;

V. Acompanhar as atividades da AEBP;

Vl. Ocupar cargos ou funções na AEBP e ou no Conselho Fiscal;

Parágrofo Primeiro: O voto e pessoal, não sendo permitida a realização do voto por procuração ou por

correspondência (Física ou Digital)

i., ItrTDPJ . RECIFE
jA fÊ. REGISTRO

:0092{ 500úo(
i]i i{-. I.{OF ILMADO OIGITATIZADO

Art.7", - 5ão deveres dos associados da AEBP, pertencentes a qualquer cateSoria

I

comparecer às Assembleias Gerais e às reuniões para as quais forem especificamente

convocados;
Cumprir seus mandâtos, quando eleitos ou indicados para ocupar ou desempenhar funções;
Respeitar as disposiçÕes estatutárias e regimentais, bem como as deliberações dos órgãos
deliberativos e administrativos da AEBP;

Acâtar as determinações da Diretoriâ e da Assembleia Geral;
Pugnar pelo bom nome da AEBP, bem como, pela realização de seus ob.jetivos;

Efetuar pontualmente o pagamento das mensãlidades e outras obrigações fixadas pelos órgãos

administrativos da AEBP;

Denunciar qualquer irregularidade ou abuso, no âmbito da AEBP, que possa prejudicar a mesma;

Promover o desenvolvimento da AEBP, participando da vida associativa;

.

tv.

vt.

v .

v .
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DOS DIREITOS

PorágroÍo Segundo: Terão direito a voto e poderão ser eleitos os associados contribuintes com no

mínimo 12 meses como membros da Associação, e que estejam em dia com as suas obt'igações.

t.





Art 8" - 5ão considerados motivos para exclusão do associado da AEBP de qualquer cateSoria:

t.

.

It.
tv.

vl.

Comportamento incompatível com os obietivos da AEBP;

Deixar de pagar 06 (seis) contribuições consêcutivas ou alt€rnadas;

Causar preiu ízos à AEBP;

Locupletar-se, direta ou indiretamente, de qualquer bem da AEBP;

Utilizar-se, indevidamente, do nome, dos bens e dos serviços da AEBP;

Praticar atos que contrariem os fins estatutários.

porógrolo primeiro; A exclusão será decidida pelâ Diretoriâ, sendo facultado ao associâdo a

possibilidade de recurso à Assembleia Geral, em qualquer hipótese, a ser intêrposto no prazo de 05

{cinco), dias contados da ciência, pelo interessado, da decisão.

paúgruÍo Segundo: Na hipótese de ocorrência de qualquer outro motivo considerado Erave e não

previsto expressamente neste Estatuto, poderá o associado ser excluído, após deliberação

íundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à Assembleia Geral Extraordinária, especialmente

convocada para esse fim.

Porágrafo Terceirc Serão automaticamente considerados excluidos os associados que requererem

expressamente o cancelamento de sua inscrição no quadro social ou que vierem a falecer.

Pordgrolo Quorto'. Pela demissão, saída, abandono ou outra forma qualquer de exclusão dâ AEBP, a

nenhum associado será licito pleitear ou reclamar direitos ou indenizações, restituições, subsídios sob

qua lq uer título ou pretexto.

CAP|TULO III

Art.g'. A AEBP será administrada pelos seguintes ór8ãos - t t,r
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PoÍágÍoÍo Primeiro: Poderão concorrer ao preenchimento dos cârgos da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos

Conselhos de Administração, todos os associados quites com a AEBP, desde que se inscrevam com

antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da realização da Assembleia Geral Ordinária, de acordo com o

artigo 6" - inciso Vl.
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DA EXCLUSÃO

DA ADMINISTRAçÃO DA AEBP

!

I

l. Assembleia Geral;
ll. Diretoria;
lll. Conselho fiscal;
lv. Conselho de Administração.





DA ASSEMBLÉIA GERAL DA AEBP

Art. lO". - A Assembleia Geral, órgão superior da instituição, constituir-se-á dos associados em pleno gozo

de seus direitos estatutários.

Art. 77e. - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente uma vez por ano, no mês de Abril, para tomada

de contas da Direção da AEBP, dos Conselhos de Administração de suas instituições, relativas ao exercício

ânterior, para eleição dos novos diretores da AEBP e do Conselho Fiscal, e, extraordinariamente, sempre que

for convocada por seu presidente ou por solicitação dos Conselhos de Administração das instituições

dirigidas pela AEBP, e ainda garantindo a 1/5 (Hum Quinto) dos associados o direito de requerê-la;

Porágrolo único: As reuniões da Assembleia Geral só serão realizadas se respeitadas as seguintes condições

a)

b)

Att. 729. - As Assembleias Gerais, conforme o art. 11e, poderão acontecer tanto de modo presencial, quanto

remoto, bem como híbrido, desde que a forma seja explícita nos editais de convocação das mesmas.
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Éleger os seus ad m inistradores;
Destiturr os seus admin istradores;

Aprovar as suas contas;
Alterar o seu Estatuto.
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PorágraÍo Primeiro: Para as deliberações a que se referem os incisos ll e lV é exigido o voto concorde de

pelo menos 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia especialmente convocada para esse fim, 
-não

podendo dela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de

um terço nas convocações seguintes.

Porágrofo Segundo: Apresentada a pÍoposta de alteração do estatuto, a direção nomeará uma comissão

especial para elaborar o anteprojeto da reforma.

Art. 15", - lnstalada a Assembleia Geral, pelo Presidente da Associação, o mesmo fará a leitura do Editãl de

Convocação, declarando a finalidade da Assembleia e, em seguida, dará início aos trâbalhos obedecendo

rigorosamente a ordem do dia constante no Edital.

Art. 16". - As resoluções da Assembleia Geral serão digitadas e arquivadas em livro próprio, com folhas
numeradas e rubricadas pelo seu Presidente
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Em primeira convocação, âtravés de edital publicado na imprensa local de grande circulação, com

ãntecedência mínima de 08 (oito) dias, com a menção da pauta de assuntos, local (ambiente físico ou

virtual), dia e hora da reunião, com a imprescindível presênça de 1/3 (um terço) de seus associados;

Em segunda convocação, através de edital, nos moldes da alínea anterior, meia hora após o horário
da 1. (primeira) convocação, com a presença de qualquer número de seus associados, podendo o

editâl fazer convocação para assembleias sucessivas.

Art.73'. - Compete privativamente à Assembleia Geral da AEBP:

Art. 74". - Nenhum assunto alheio ao previsto pela pauta constante na convocação poderá ser tratado.

*/n----
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PorágroÍo Único:Íodos os que comparecerem à Assembleia Geral, assinarão o livro próprio de presenças.

Att.77". - Em todas as reuniões da Assembleia serão lavradas atas com as deliberações da reunião, as quãis

serão assinadas pelo Secretário e pelo Presidente, que submeterão o documento para registÍo em cartório.

Art. !8e. - À Assembleia Geral compete, ainda

Decidir sobre a extinção da entidãde nos termos do artiSo 41;

Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecaÍ ou permutar bens patrimoniais;
Deliberar sobre qualquer assunto de interesse social;
Aprovar o Regimento lntêrno;
Decidir sobre assunto omisso no presente estatuto;
Decidir sobre exclusão de associado, fundamentada em motivo considerado grave e não previsto

expressamente neste estatuto, por deliberação fundamentada, pela maioria simples dos presentes a

Assembleia, especialmente convocada para esse fim.

t.

[.
l.

tv.

vt.

Porágrolo Único: Para os demais itens de sua competência, poderá a Assembleia deliberar, em qualquer
convocação, com a maioria absoluta dos presentes,

Att. 79". - A Assembleia Geral realizar-se-á, ordinaÍiamente, ao menos uma vez por ano para

Apreciar os Relatórios Anuais da Diretoria e dos Conselhos de Administração de suas instituições,
referentês ao exercício anterior;
Eleger e empossar a Diretoria, o Conselho Fiscal e os membros eleitos pâra os Conselhos de
Administração de suas instituições;
Declarâr impedimento de qualquer membro da direção da AEBP, do Conselho Fiscal e dos Conselhos
de Adm in istração;
Decidir sobre qualquer assunto de interesse da AEBP, inclusive pareceres do Conselho Fiscal, desde
que não seja de competência da Assembleia Geral Extraordinária.

Art,20". - A Assembleia Geral realizar-se-á extraordinariamente, quando convocada para

t.

lV, Decidir sobre os demais assuntos para os quais foi convocada iirr,)Pi - RECIFE
REGISTRO

DA DIRETORIA

Art.21". - A Diretoria da AEBP é composta dos seguintes membros
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a)

b)
c)

d)

Presidente;
Vice-p res id ente;
Secretário;
Tesoureiro,
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l. Reformar ou emendar o presente Estatuto, observando o disposto no artigo 14;
ll. Autorizar a permuta, a gravação de ônus reais, a aquisição, recebimento e doações, bem como, a

alienação de bens móveis e imóveis;
lll. Julgar os recursos das decisÕes da direção da AEBP, dos Conselhos de Administração das instituiçÕes

da AEBP e dos associados;
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Att. 22'. - A Diretoriã será eleita por escrutínio secreto e empossada pela Assembleia Geral para um
mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser reeleita para o exercício de outros mandatos.

PorágraÍo Único: No caso de existência de chapa única, a eleição será por aclamação.

Art.23'. - Em sua primeira reunião, a Diretoria estabelecerá sua agenda propositiva de trabalho.

Art. 25". - A Diretoria, reunir-se-á, ordinariamente e, ext raord ina ria mente, quando convocada por seu

Presidente, sendo que qualquer deliberação dependerá da aprovação da maioria absoluta de seus membros
píesentes.

PdrágroÍo Primeiro: A convocação referida no presente àrtigo será feita por escrito, utilizando a íorma física

ou digital, sob protocolo.

PorágroJo Segundo: As resoluçôes da Diretoria serão digitalizadas e arquivadas êm livro próprio, com folhas
numeradas e rubricadas pelo seu Presidente.

Porágrofo Terceiro'. A ausência de qualquer diretor, sem justiÍicativa, a 03 (três)..reuniões
intercaladas, importará na perda do cargo.

Art.26e. - Compete à Diretoria da AEBP;

.
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Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
Aceitar ou decretar a exclusão dos associados;
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ll. Submeter à aprovação da Assembleia Geral, anualmente, o Relatório da Direção, o Balanço Anual
da AEBP sob a responsabilidade dos Conselhos de Administração e as respectivâs previsões

orçamentárias para o exercício futuro;
lV. Criar e extinguir departamentos;
V. Designar estabelecimento de crédito, onde serão depositadas as quantias pertencentes à AEBP;

Vl. Elaborar o Regimento lnterno dos Conselhos de Administração, que não poderão contrariar o
presente Estatuto, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral;

l. Exercer as atribuições compatíveis com a finalidade da AEBP;

ll. Propor reforma ou emenda do Estatuto;
lll. Prover, temporariamente, qualquer cargo de direção, à exceção dos de Presidente e Vice-

Presidente;

Art.27e. - Compete ao Presidente da AEBP:

t.

tv.

Representar a AEBP, ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente;
Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral, cabendo-lhe o voto de
qualidade;

Despachar o expediente da Diretoria;
Dar visto nos Livros de Atas e de contabilidade da AEBP, emitir e endossar cheques e ordens de
pagamento;
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Art. 24'. - Os membros da diretoria não são, nem solidária, nem subsidiariâmente, responsáveis pelas

obrigações da AEBP, desde que a causa dessas não seja contraria ao Estatuto Social e oriunda dos seus atos
de gestão.

t.

[.

ft





vt.

v[.

tx.
x.
xl.
x .

Delegar mediante procuração, quando necessário qualquer de suas atribuições ao
Su perintend ente, aos Diretores e ou Coordenadores da AEBP;

Delegar mediante pÍocuração, ao Superintendente e ou âos Diretores e Coordenadores das

instituições vinculadas à AEBP, quando necessário, autorizações de natureza administrativa,
inerentes ao seu funcionamento;
Dar posse aos ocupantes de cargos não eletivos;

uu q uo,J\.i uL r

ExeÍcer as demais atribuições ineÍentes ao seu cargo;
Admitir empregados(as) para os diferentes serviços da AEBP;

Efetuar despesas urgentes "ad referendum" dâ Diretoria;
Supervisionar a execução de todos os serviços da AEBP e seus entes.

Art.28e. - Compete ao Vice-Presidente da AEBP:

l. Substituir, temporariamente, o Presidente em suas faltas e impedimentos, e, definitivamente, em
caso de vacância do cargo.

ll. Exercer as atribuições que lhe forem delegadas, no termos do inciso V, do artigo anterior.

Ponigrolo Único: Em caso de vacância do cargo na primeira metade do mandato, proceder-se-á à eleição
para o referido cargo em Assembleia Extraordinária, independentemente do prazo previsto no Parágrafo
primeiro do Artigo 94. do presente Estatuto.

Art.29e. - Compete ao Secretário da AEBP:

Art.30e. - Compete ao Tesoureiro da AEBP:

[.

2t)

REC IFE
-..Tr', REGISTRO

032{ 5080[4
,Ll-iLMA.DO DIcITALIZADOPreparar os relatórios financeiros da AEBP; i't r -.;

Emitir e endossar cheques e ordens de pagamento com o Presidente

DO CONSELHO FISCAL

Art. 37e. - O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros titulares e 0L (um) suplente, eleitos
pela Assembleia Geral.

Porágrolo Primeiro: O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria

Porágrolo Segundo; Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo suplente, para a complementação
estatutária do período dê eleição.
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l. Organizar e dirigir os trabalhos da secretaria;
ll. Redigir as atas das reuniões da direção e da Assembleia Geral;
lll. Redigir â corespondência da AEBP;
lV. Ter sob sua guarda os Iivros e papéis da secretaria;
V. Executar outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidêntê;





portigrdÍo Terceiroi Acontecendo o previsto no parágrafo segundo deste artigo, será eleito dêntre os

associados um novo suplente em uma Assembleia Extraordinária de Eleição complementar, que ficará até o

término do mandato em andamento.

Art. 32e. - Compete ao Conselho Fiscal:

Examinar os livros de escrituração da AEBP;

Examinar o Balancete Semestral, apresêntado pelo Íesoureiro, opinando ã respeito;

Apreciar os Balanços e lnventários que acompanham o Relatório Anual da Diretoria;

Apresentar parecer recomendando ou não à Assembleia Geral a aprovação das contas relativas

ão movimento financeiro anual da AEBP e de suas instituições.

t.

.

t.

tv.

PorágroJo Único.. Q Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses, e extraord in aria m e nte,

sem pre que necessano ?. RTDPJ . RECIFE
I .,Ài.. REGISTRO
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Art.33e. - A AEBP dirigirá, por intermédio de Conselhos de Administração, todas as entidades que mantivêr

Art. 34e. - Os Conselhos de Administração serão indêpendentes entre si, ficando obrigados a fornecer

relatórios semestrais de suas atividades à AEBP;

Art.35e. - Cada Conselho de Administração será formado de associados da AEBP, em número de 05 (cinco),

dos membros eíetivos, não remunerados, com mandato coincidente com o mandato da Diretoria, sendo 01

(um) Presidente,0l (um) Vice-Presidente e os demais conselheiros sem denominação específica. Nesse ato,

o Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pela Assembleia da AEBP;

PorágroÍo Único: Em caso de vacância, a Assembleia Geral será convocada para, em uma Assembleia

Extraordinária de eleição complementar, eleger um novo membro, que ficará até o término do mandato em

andamento.

Art.36e. - A perda da condição de associado importará, automaticamente, na perda do mandato no

Conselho Fiscal e no Conselho de Administração.

Art.37e. - Compete aos Conselhos de Administrãção da AEBP

Exercer as funções de órgão executivo da AEBP nas demais instituições a ela pertencentes;

Recebimento de mensalidades dos Associados, donativos, doações e rendas dos serviços com as

devidas aplicações;
Reajustar sempre que conveniente, as mensalidades, tabelas de serviços e demais taxas cobradas;

Regulamentar os direitos dos associados, segundo os critérios estabelecidos pela Assembleia

c eral.
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CAPíTULO IV

DO PATRIMÔNIO

Art.389, - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil

Art.39e. - O patrimônio da AEBP será assim constituído

Por donativos, legados ou incorporações;
Pelos rendimentos obtidos através dos vários serviços hospitalares ou de outros que prestem às

entidades sob sua direção;
Por contribuição de seus associados;
Por bens imóveis, móveis e semoventes que possua ou venha a possuir;

Pelos bens adquiridos através de cooperação técnica e financeira do poder público: Federal,

Estadual, Municipal e Distrita l.

t

CAPíTULO V

i. R;DPJ - RECIFE
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Art. 4oe. - A duração da AEBP é por tempo indeterminado, e só poderá extinguir-se por deliberação da

Assembleia Geral, expressamente convocada para esse fim, com a aprovação de, no mínimo,2l3 (dois

terços) dos associados píesentes.

PorúgroÍo Primeiro: Embora de duração indeterminada, se a AEBP, por circunstâncias imprevisíveis, ficar em

situação de não poder continuar a desenvolver seus objetivos, a Diretoria tomará as seguintes medidas:

| - Convocará uma Assembleia Extraordinária, conforme previsto no art. 11e, para apreciar os motivos
apresentados pelo Presidente, ensejando ao Plenário a apresentação de medidas tendentes a evitar a

dissolução da AEBP;

ll - Caso não sejam encontrados meios para evitar a extinçâo da AEBP, a Assembleia Extraordinária, para

esse fim devidamente convocada, nomeará uma comissão de 05 (cinco) membros, outorgados de plenos

poderes, para proceder o tratamento da transferência do patrimônio social remanescente.

Porágrolo Segundo: Em caso de dissolução ou extinção, o patrimônio remanescente será destinado a

entidade beneficente devidamente certificada ou a entidade pública desenvolvedora de ações congêneres,

conforme previsão legal, Lei Complementa Í ne 787 /2021e Decreto ne 7!.791/2Q23;

Art, 41e. - Qualquer entidade de cunho social, poderá, a juizo da Diretoria, od referendum da Assembleia

Geral, incorporar-se à AEBP;

Pordgrafo PrimeiÍo: A entidade incorporada reger-se-á, ob rigatoriamente, pelo Estatuto da AEBP;

PorógroÍo Segundo: O patrirnônio da entidade incoÍporada passará a pertencer a AEBP;
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Art.42e.
vit a lÍcia.

- Não há, em qualquer órgão administrativo ou deliberativo da AEBP, cargo de direção de forma

Art. 1U9. - O presente Estatuto Sociãl revoga as disposições contrárias e entra em vigor na data de seu
registro no Cârtório competente.

Recife, 11 de Junho-de 2024

Presidente: Eduardo Magalhães rofes r
RG Ne 4.133.778 - sSP cPF Ns 766.355.704-20

Residente à Rua do Futuro 1200, Apt 2502, Graç€s-
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Art.43e. - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.

Advogada- OAB-PÊ 18.799
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DIRETORIA DA Q

Presidente: Eduardo

Vice- Pres : Luiz Fr

r o, professor.
c.r . Ne 4.133.778 - SOS/PE CPF

Resi te à Rua do Futuro 1200, Apte 2502, Graças - Recife-PE )

c.r..Ne 573072-SSp-pE CpF 779.446.898-72
Res Boa Viagem ne 5212, Apte 514 B Boa Viagem - Recife- pE

Prime

L e 2.681.065 SsP-PE CPF 399.577.994-87

th

D'Angeli ne 167, Afogados - Recife-PE.

Tesoureira: Ruby , ame a, câsada, professora,

c.r. w1.874.796 - -PE CPF O94.O17.254-20

Residente a Rua Paulo Guerra 140 - Chã de Cruz - paudalho-pE

,kW%,{,oÇ"ktértÊ{,,"3rasíreiro,casado,proressor.

ta-q. .4,n éÁi:--,-- 1-- -
e Arâújo, brasileiro, casadá7 nd ustria l.d
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508004CONSELHO FISCAT EFETIVO DA AEBP

lrineu Venâncio de Araújo, brasíleiro, casado, contador.
c.r. 633.599 SSp-pE CpF 004.604.864-20
Residente a Rua Dr. Enéas de Lucena 120 - Apte rl02 - Rosarinho - Recife-pE

José Maria Leite de Mâcedo, brasileiro, casado, empresário.
c.r. 571.568 SSp-pE CpF 024.235.96+72
Residente a Rua dos Navegantes ne 1801 Apte 1515 - Boa Víagem - Recife - pE

Severina Alves de Araújo brasileira, casada, do Íar.

c.r. 1.816.839 sDS-pE CpF 2Í.2.499.70+75
Residente a Av. Visconde de Jequitinhonha S23 Apte 1101 A Boa Viagem - Recife-pE

LUIZ FFE]RÉ D€ AAAUJO
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CONSELHO FISCAL SUPLENTE DA AEBP

lsmael Sidrônio de Santana, brasileiro, casado, aposentado.

c.r. 1@4329 SSP-PE CPF 053.542.004-82

Residente a Rua Álvaro de Boa Vista Maia ne 909 - Jardim Atlântico - Olinda - PE

Ycléia Cervino, brasileira, solteira, Assistente Social.

c.r. 416 217 5D5-PE CPF 070.380.974-15

Residente a Rua Pedro Alves - ne 92 - Encruzilhada- Recife - PE

Débora do Nascimento Chagas, brasileira, viúva, professora.

c.r. 714 843 SSp-pE CpF 097.820.524-34

Residente a Rua José Bonifácio ne 1356 Apte 301 - Bl. A Torre- Recife - PE

Junta AdministretÍva da AEBP

Manoel Ferreira da Silva, brasileiro, casado, comerciante.
C.l. ne. L.872.672-SSP-PE, CPF(MF) ne. 235.844.404-91

Residente Rua Santa Rosa de Lima, ne 59 - Mustardinha - Recife - PE

Revê Costa da 5ilva, brasileiro, casado, comerciante
C.l. nc. 985.591-SSP-PE,CPF(M F)ns.1OL.27 L.434-91,
Residente à Rua Manoel de Barros Lima, ne. 154, Campo Grande-Recife -pE

Vicente Gonçalves de Almeida Neto, brasileíro, casado, comerciante.
C.l. ne. 3.335.967-55P-PE., CPF(MF) ne. 589.845.774-72
Residente à Avenida Ecina Lapenda, ns. 20, Ímbí- Camaragibe - PE.

Walderi Ribeiro, brasileiro, casado, aposentado.

C.l. ne. 617.531- SDS-PE, CPF(MF) ne.075.870.404-63.

Residente à Rua Conde de lrajá, ne. 494 - apto. 102, bairro da Tore - Recife - pE

MembÍos Suplentes:
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Valdemir Barbosa de Andrade, brasileiro, casado, comerciante
C.l. na. 461.89FSSP-PE, CPF(MF) ne. 76L.4L9.464-53,
Residente à Rua Soldado Glaciliano, ne 105, Jiquiá - Recife - PE.

Nilza Mouía de Andrade, brasilpira, casadâ, aFiosentadâ.

C.l. ns. 1.145.798-5DS-PE, cPf(MF) ne. 835.082:365-04
Residente à Rua Aluízio Baltar, ne. 28, Bairro lputinga - Recife - pE.

q



Maria Amélia de Carvalho Ueno, brasileira, viúva, aposentada.

C.l. ne. 657.846-SDS-PE, CPF(MF) ne. !23.206.924-87.

Residente à Rua Albacora, ne. 89, Bairro Brasília Teimosa-Recife-P

Adalberon de Carvalho Garret, brasileiro, casado, aposentado.

C.l. ne. 484.387-5DS-PE-SSP-PE, CPF(MF) ne. 037.r1O4.984-04.

Residente à Rua MaÍia Digna Gameiro, ne. 1700, apto. 1201, Bairro Candeias - Jaboatão dos Guararapes -PE.

Natanael Romualdo da Cunha, brasileiro, casado, aposentado.

C.l. ne. 1.632.990-5DlP€-, CPF(MF) ne. 097.659.564-87.

Residente à Rua Dr. Eutíchio de Barros Correia, ne. 04, Bairro Fundão - Recife - PE

lrenilda Moura Feodrippe de 5ousa, brasileira, viúva, aposentada,

C.l. ne. 1.171.2I}-SSP-PE., CPF(MF) ne. 141.556.994-00.

Residente à Rua Frei Jaboatão, ne.28O, Bloco J, Apto. 104 - Bairro Torre - Recife-PE.

Presidente: Eduerdo
RG N9 4.r33.778

casado, professor
-20

Residente à Ruâ do Futuro 1200, raças - Rec

ç"Ç14/
Dra. Alessandra Karla Venâ o de Araújo Souto Maior

Advogada- OAB-PE 18.799
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASlL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

NÜMERO OÊ |N§CRç,IO
í 0.159.8í 7/OOOí -73
XATRtr

co PRoVANTE DE |NSCRIçÀO E DE S|ÍUAçÃO
CÂDASTRAL

31/í 0/1966

ASSOCIACAO EVANGÊUCA BEI{EFICENTE DE PERNAUBUCO

rúÊfJlo (Nor/É oE FAMIASTA)

HO§PTTAL EVANGELICO DEMAIS
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Aproyado pela lnstruÉo NoÍmativa RFB no 2- I I 9, de 06 de dezémbrc de 2022

Emitido no dia í1l07m24 às 09:50:56 (data e hora de Brasília).
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